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    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Antes de iniciar este estudo, pouco sabíamos a respeito da mais nova nação do mundo. Nossa experiência de leitor não nos permitia compreender a questão leste-timorense, e muito pouco se falava no Brasil a esse respeito, antes da intervenção das forças de paz da ONU e, especialmente, com a indicação do brasileiro Sérgio Vieira de Melo para a administração transitória no período pré-independência. O interesse pela questão nos motivou a buscar elementos para desenvolver este trabalho sobre outro país do universo lusófono, a buscar o corpus para este estudo em Portugal, antiga metrópole do território.




    Timor-Leste, enquanto colônia portuguesa, enfrentou um longo período de conflitos até que suas fronteiras fossem estabelecidas em 1914. Durante a Segunda Guerra Mundial, foi invadido pelos Aliados e, logo em seguida, pelo Japão, que permaneceu no território por volta de três anos e meio. Com a derrota do Eixo, em 1945, a administração portuguesa foi restaurada.




    A Revolução de 25 de Abril de 1974 – Revolução dos Cravos – que fez cair a ditadura Salazarista em Portugal, abriu as portas simultaneamente à democracia em Portugal e à autodeterminação e independência para as suas antigas colônias da África e da Ásia. Em 1974 e 1975 foram criados partidos políticos em Timor-Leste, sendo os mais populares a UDT (União Democrática Timorense) e a FRETILIN (Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente). Em 28 de Novembro de 1975, após uma breve guerra civil, a FRETILIN proclamou a República Democrática de Timor-Leste; no entanto, apenas alguns dias depois – 7 de Dezembro de 1975 – o exército indonésio invadiu o território. A Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas condenou a invasão Indonésia numa resolução aprovada no dia 12 de Dezembro de 1975, porém nada de efetivo foi feito.




    Dezesseis anos se passaram sem que o povo leste-timorense fosse lembrado pela Comunidade Internacional até o momento em que jornalistas estrangeiros, presentes em Díli, foram testemunhas do massacre ocorrido no cemitério de Santa Cruz, em 12 de Dezembro 1991. Max Stahl, jornalista britânico, conseguiu trazer à imprensa o horror vivido pela população leste-timorense; as imagens correram o mundo e Timor-Leste voltou a ser tema no Cenário Internacional. Contudo, apesar da grande exposição, só em 1999 a ONU organizou e conduziu uma consulta popular baseada numa votação universal, direta e por voto secreto, na qual a população pôde, finalmente, manifestar seu desejo de liberdade.




    Timor-Leste, a 30 de Agosto de 1999, numa demonstração de coragem e determinação, votou pela independência; entretanto, milícias integracionistas ligadas ao exército indonésio, levaram a cabo seu pérfido plano de extermínio por todo o território. Os dias de terror estenderam-se até a tardia intervenção das tropas da Força Internacional, enviadas pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas, em 20 de Setembro de 1999.




    Neste período, o jornal português Público (como também o fizeram outros meios de comunicação do país) veiculou com destaque notícias sobre Timor-Leste. Em sua seção Espaço Público, cartas de leitores, textos de opinião e histórias em quadrinhos abordavam a questão leste-timorense. No Espaço Público, as histórias em quadrinhos criadas por Luís Afonso, denominadas Bartoon – por apresentarem de fundo um espaço representativo de um bar – trouxeram, de 6 a 24 de Setembro, a mesma temática: a vulnerabilidade do povo leste-timorense versus a crueldade dos atacantes e a inatividade da Comunidade Internacional. Dentre esses dezenove Bartoons, selecionamos, aleatoriamente, sete para análise.




    Neste sentido, o presente estudo pretende investigar, analisando o ethos que emerge na enunciação do discurso, como o Bartoon contribuiu para despertar a reflexão do leitor português acerca da questão de Timor-Leste, ao confrontar o discurso efetivamente utilizado pela Comunidade Internacional e o discurso do leste-timorense.




    É imprescindível, para uma leitura posterior mais adequada do Bartoon, conhecer aspectos históricos de Timor-Leste, uma vez que o Bartoon recria esse contexto sociopolítico com o qual mantém uma relação marcada pela interdiscursividade. Com vistas a isso, no Capítulo 1, procuramos contextualizar historicamente o país a fim de apresentar ao nosso leitor o conhecimento prévio necessário para o entendimento do texto.




    Fundamental, também, é compreender as regras básicas de composição das histórias em quadrinhos, necessárias ao estudo do texto sincrético. Para tanto, no Capítulo 2, tomamos vários textos que materializam o mesmo gênero (história em quadrinhos) e observamos como se constrói sua estrutura composicional. Os textos observados nesse Capítulo possuem o mesmo suporte de origem do Bartoon, isto é, originalmente foram publicadas em jornais impressos, compartilhando, assim, das mesmas características do veículo como a efemeridade e a periodicidade.




    A seguir, no Capítulo 3, investigamos os aspectos gerais da construção do ethos inscrito no quadro da Análise do Discurso, desenvolvido, principalmente, a partir dos estudos de Dominique Maingueneau.




    Ainda considerando a necessidade do conhecimento prévio, pretendemos compreender o universo do jornal Público. Assim, apresentamos as principais características do jornal, seu público-alvo e sua tiragem (em Setembro de 1999), mostrando algumas peculiaridades da seção Espaço Público e, por fim, direcionando nossa atenção para o criador do Bartoon, o cartunista Luís Afonso.




    A análise dos Bartoons selecionados, presentes no Capítulo 4, é feita em três etapas: na primeira, apresentamos a contextualização histórica necessária para o entendimento da temática com o qual o texto dialoga; na segunda, identificamos mecanismos fundamentais de construção de sentido da história em quadrinhos e destacamos sua relevância; na terceira, estudamos a construção do ethos e como esse ethos contribuiu para despertar a reflexão do leitor acerca da questão leste-timorense. Cada um dos Bartoons é analisado separadamente para melhor exposição e compreensão. A comparação e a relação entre os Bartoons serão apresentadas nas considerações finais.


  




  

    CAPÍTULO 1




    CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA: TIMOR-LESTE
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    António Moreira Antunes (Timortoons).




    1.1 Descobrimento e colonização portuguesa: 1512? – 1515




    A ilha de Timor, desde o século XIII, atraía comerciantes chineses, malaios e javaneses pela abundância de sândalo, mel e cera. Os portugueses chegaram à ilha a procura dos mesmos recursos naturais, principalmente do rico e lucrativo comércio do sândalo, entre os anos de 1512 e 15151.




    Apesar da importância das madeiras timorenses para o mercantilismo, Portugal não se estabeleceu na ilha durante a primeira metade do século XVI. A situação é um pouco semelhante ao ocorrido com o Brasil, de onde os portugueses extraíam igualmente madeiras preciosas (pau-brasil), e onde também não houve a preocupação de fundar uma sede administrativa permanente, até o momento em que a concorrência com outras potências européias, como a Holanda, veio impor essa necessidade.




    De acordo com Villiers (1985: 571-600), os religiosos Dominicanos foram os primeiros a se estabelecer em Timor. O frei António de S. Jacinto dirigiu a construção do forte português em Cupão (atual Kupang) na parte oeste de Timor. Em 1653, os holandeses tomaram o forte de Cupão, dando início a uma longa disputa pela posse do território. Os religiosos foram transferidos para Lifau (atual enclave de Oecussi), onde foi estabelecida a primeira sede administrativa do Timor Português. Porém, os holandeses avançaram rumo ao oriente e, em 1668, os portugueses transferiram a capital de Timor Português para Díli (Villiers, 1985: 571-600).




    Só em meados de 1914, com a Sentença Arbitral assinada pelos dois países, as fronteiras foram fixadas e os conflitos entre Portugal e Holanda foram resolvidos. Coube a Portugal a metade leste da ilha de Timor e a Holanda a metade oeste. Na metade holandesa, foi reconhecida a soberania portuguesa sobre o enclave de Oecussi. Coube, ainda, a Portugal as ilhas de Ataúro e Jaco.




    Fig. 1: Mapa Histórico de Timor – Fronteiras estabelecidas em 1914.
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    Fonte: <http://www.lib.utexas.edu/maps/historical/timor_strategic_1943.jpg>. Acesso em: 02 dez. 2005.




    Nessa altura, o sândalo já havia perdido o valor comercial e o seu extrativismo deixou de ser lucrativo, por isso, a principal fonte de receita de Timor Português passou a ser o cultivo do café, introduzido no território em 1815. Timor, no entanto, não gozava de benefício algum advindo do seu comércio, não houve investimento ou política de desenvolvimento em prol do povo timorense (Loureiro, 2001: 153-154).




    1.2 Invasão japonesa: 1941 – 1945




    Durante a Segunda Guerra Mundial, Timor, considerado um território estratégico no sudeste asiático, foi invadido primeiro pelos australianos e holandeses e, em seguida, pelos japoneses. Em Dezembro de 1941, soldados australianos e holandeses chegaram à ilha, pois os Aliados pretendiam usá-la como linha de resistência contra o avanço dos japoneses em direção ao sul (apesar dos protestos de Portugal, que se mantinha neutro). Logo após, chegaram os japoneses que, em pouco tempo, controlaram o território e nele permaneceram por volta de três anos e meio (Jardine, 1997: 23-26).




    Em conseqüência da ocupação extremamente violenta, predatória e opressiva dos japoneses, e dos bombardeios Aliados que procuravam expulsar o exército inimigo, em 1945, com o final da Segunda Grande Guerra, dezenas de milhares de timorenses perderam suas vidas. Timor Português era um território em ruínas quando a administração portuguesa foi restaurada. Vale notar que os portugueses reconstruíram a infraestrutura colonial que havia sido destruída, mas, assim como antes da guerra, Portugal quase nada investiu na colônia.




    1.3 Fatores que conduziram à invasão indonésia




    A . Indonésia e a Guerra Fria




    O Japão capitulou no dia 15 de Agosto de 1945. Antes que as tropas japonesas se retirassem do território indonésio e que a Holanda voltasse para restaurar a administração de suas colônias, Ahmed Sukarno, líder do Partido Nacional Indonésio (Partai Nasional Indonesia – PNI), no dia 17 de Agosto de 1945, declarou independente a República Indonésia. A Holanda recusou-se a reconhecer essa declaração e uma nova guerra se instaurou no território.




    No entanto, em 1949, pressionada pelo governo dos Estados Unidos da América – que, visando alcançar a hegemonia econômica e política na região, queria uma Indonésia estável e independente, que lhe fornecesse um ambiente favorável aos negócios – a Holanda acabou por reconhecer a independência da Indonésia.




    A Indonésia assumiu, então, as fronteiras coloniais das chamadas Índias Neerlandesas – colônias holandesas no sudeste asiático, incluindo o Timor Ocidental, num total de 17.508 ilhas e ilhotas (Anexo B – Mapa Político da República da Indonésia). A população total estimada é de 209.5 milhões, abriga centenas de grupos étnicos que se exprimem em 583 línguas e dialetos. Tem, pelo menos, cinco diferentes religiões, apesar de a população, em sua maioria, ser muçulmana2. Com tamanha pluralidade de identidades culturais, manter a unidade no país, isto é, a união das ilhas em um único Estado, era a meta do Presidente Sukarno. Seu lema era “Unidade na Diversidade” (Cunha, 2001: 65-67).




    Com este propósito, Sukarno estabeleceu uma língua nacional – Bahasa Indonesia – e adotou a Constituição de 18 de Agosto de 1945 como a lei básica do país. A base ideológica e filosófica da República tornou-se conhecida como a Pantja sila3.




    A postura nacionalista e anti-imperialista de Sukarno contrariou a intenção dos Estados Unidos que só haviam apoiado a independência do país com o intuito de favorecer seus interesses econômicos e políticos na região.




    No cenário do pós-guerra, restaram apenas duas grandes potências mundiais: a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas e os Estados Unidos da América. Uma disputa geopolítica entre o capitalismo norte-americano e o socialismo soviético colocou, agora, os dois países em lados opostos. Era a Guerra Fria. Ambos disputavam a hegemonia política, econômica e militar no mundo, e apoiavam a independência das ex-colônias com clara intenção de anexá-las ao seu bloco de influências.




    Convocados pela Indonésia, Mianmar, Sri Lanka, Índia e Paquistão, vinte e nove países da Ásia e da África, reuniram-se na Conferência de Bandung, em 18 de Abril de 1955, com o intuito de unir os países do Terceiro Mundo na luta por uma coexistência pacífica, de igualdade racial e de reconhecimento ao direito de soberania de todas as nações, com as superpotências. No discurso de abertura da conferência, o Presidente Sukarno afirmou que:




    Nenhuma tarefa é mais importante que a de promoção da paz. Sem paz, nossa independência tem pouca significação. A reabilitação e o desenvolvimento de nossos países nada representará. Não podemos entregar-nos a uma política que vise o poder. A diplomacia para nós não pode basear-se na lei da chibata. Nossos estadistas, em sua maioria, não contam com o apoio de linhas cerradas de bombardeios a jato.




    O que é dado fazer? Muito! Podemos incutir a voz da razão nos negócios mundiais. Podemos mobilizar toda a força espiritual, moral e política da Ásia e da África no caminho da paz (República da Indonésia, 1959: 51).




    A conferência defendia uma maior autonomia para os países do Terceiro Mundo, a luta contra o colonialismo e o neocolonialismo, defendia a neutralidade no interior da Guerra Fria, a cooperação econômica e cultural entre os países e os Direitos Humanos (República da Indonésia, 1959: 51-53).




    Não bastando o fato de não se alinhar ao bloco capitalista, a Indonésia passou a representar uma ameaça à hegemonia norte-americana: o Partido Comunista Indonésio (Partai Komunis Indonesia – PKI), que se uniu à China de Mao Tsé-tung no início da década de 60, gozava do apoio popular, e se aproximava mais e mais do poder (Cunha, 2001: 68).




    Para evitar que o PKI chegasse ao poder, o exército indonésio anticomunista, liderado pelo General Suharto, treinado e armado pelos norte-americanos, desfechou o Golpe de Estado em 1965, em que foram assassinados pelo menos meio milhão de militantes comunistas e civis, e o PKI foi declarado ilegal. Sukarno foi destituído e Suharto foi eleito presidente.




    A esse respeito, valem as palavras de Chomsky em entrevista cedida ao jornal português Público:




    A Indonésia tem estado no centro da política externa americana desde a II Guerra Mundial. É de longe o país mais rico da zona, com uma população enorme e vastos recursos. O facto de ser também um desastre deriva fundamentalmente de razões internas, como a corrupção generalizada, a violência e o terror. Mas não deixa de ser também um reflexo da política americana do pós-guerra.




    Em 1958, durante a Administração Eisenhower, a América levou a cabo na Indonésia a sua maior operação clandestina do pós-guerra, numa tentativa de desmembrar o país e separar as ilhas onde se concentrava a maioria dos recursos. Falhou. Depois disso, os EUA passaram a apoiar os militares indonésios, o que conduziu ao golpe de Suharto, em 1965, durante o qual centenas de milhares de pessoas foram massacradas em meia dúzia de meses.




    No Ocidente, houve uma incontida euforia. O mais importante comentador do “New York Times”, por exemplo, descreveu o que aconteceu como “um raio de luz na Ásia”. O golpe foi recebido como um acontecimento fantástico. Milhares de pessoas, na sua maioria camponeses, foram massacrados pelas mesmas forças militares que [se] beneficiaram sempre do apoio e do trino dos EUA e que abriram o país à exploração ocidental. Foi esta, de resto, a razão pela qual os EUA e o Ocidente, de uma forma geral, continuaram a apoiar o “statu quo” até ao momento em que o seu homem favorito, Suharto, perdeu o controlo da situação. Foi também por isso que apoiaram a invasão de Timor e as subsequentes atrocidades (SULIC, 1999: 9).




    Suharto impôs um regime ditatorial brutal e sangrento à Indonésia, e abriu a economia do país aos investidores estrangeiros. A temporada de livre comércio com os países da região da Ásia-Pacífico estava aberta:




    • em 8 de Agosto de 1967 foi constituída a ASEAN4 (Association of the South East Asian Nations), uma organização regional de estados do sudeste asiático. Foi fundada originalmente pela Indonésia, Tailândia, Malásia, Cingapura e Filipinas.




    • em 1989 foi criada a APEC5 (Asia-Pacific Economic Cooperation), um bloco que engloba economias asiáticas, americanas e da Oceania.




    • em 1993, a APEC se tornou um bloco econômico, quando os países se comprometeram a transformar o Pacífico numa área de livre comércio. A APEC tem hoje 21 membros, que são: Austrália, Brunei, Canadá, Chile, China, Cingapura, Coréia do Sul, Estados Unidos, Filipinas, Hong Kong, Indonésia, Japão, Malásia, México, Nova Zelândia, Papua-Nova Guiné, Peru, Rússia, Tailândia, Taiwan e Vietnã.




    A APEC é formada por países muito distintos economicamente, politicamente, socialmente e culturalmente. Para os Estados Unidos, a área de livre comércio é muito vantajosa, já que os principais produtos que importa são primários e matéria-prima, e exporta produtos industrializados. Já para os países subdesenvolvidos, a vantagem não é tão grande, já que eles aumentam a exportação, mas continuam dependentes da economia dos países desenvolvidos.




    B. Interesses internacionais




    Para a Indonésia, como já foi mencionado, desde sua independência, a unidade do Estado na diversidade sempre norteou a política de governo. A abertura de Portugal para a autodeterminação de suas colônias despertou a possibilidade do surgimento de um país vizinho independente que poderia atrair a outra parte da ilha, além de alimentar tendências separatistas em outras regiões periféricas e de menor desenvolvimento econômico do país, como afirmou Xanana Gusmão6:




    deixar Timor naquele arquipélago – porque nós não nos colocamos fora desse ... desse círculo, estamos dentro ... estamos apanhados pelo destino por essa linha que compõe a Indonésia ... o arquipélago indonésio – deixar Timor independente provocaria reminiscência do separatismo que já havia antes de nós percebermos que poderíamos lutar – isso foi em sessenta e tais – realmente era este o objetivo de fechar a boca aos timorenses e portanto manter uma unidade, uma integridade territorial.7




    Além disso, levantou-se a hipótese de um governo comunista em Timor Português, o que implicaria num grave fator de instabilidade na região. O regime violento e corrupto de Suharto, que já havia eliminado o Partido Comunista Indonésio (PKI), no Golpe de Estado de 1965 (eliminando seus militantes), passou a defender a “possibilidade” de integração de Timor (Cunha, 2001: 74).




    O Embaixador do Reino Unido em Jacarta, John A. Ford, em carta8 ao FCO (Foreign and Commonwealth Office), em 14 de Julho de 1975 (Figuras 2, 3 e 4), afirmou que uma intervenção do exército indonésio em Timor Português era inevitável. Apesar da determinação indonésia em tomar o território, era clara a tendência dentro de Timor Português à independência. Ford argumentou, porém, que o povo timorense não tinha condições de exercer o direito da autodeterminação, argumento usado, também, por outros governos ocidentais. Quanto à política britânica, Ford declarou que certamente era de interesse britânico que a Indonésia absorvesse o território da forma mais rápida e discreta possível, e que se a situação piorasse e houvesse resistência nas Nações Unidas deveriam manter-se “de cabeça baixa” e evitar ir contra o governo da Indonésia.




    Fig. 2: Documento 3. Página 1. (Embaixador Britânico em Jacarta, John A. Ford, em carta ao FCO, em 14 de Julho de 1975.)
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    Fonte: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB174/uk03.pdf>. Acesso em: 13 dez. 2005.




    1. Como indicado em meu telegrama número 215, de 12 de Julho, mandei o líder da Embaixada, Gordon Duggan, que desde então foi reconhecido pelo Timor Português como um Cônsul Britânico, visitar o território de 2 a 9 de Julho. Incluo uma cópia de seu relatório.




    2. A visita de Duggan parece ter sido bem vinda pelo Governador e seu exército português; eles, evidentemente, se esforçaram ao máximo para serem úteis a Duggan, e deram-lhe permissão para fazer o que queria. De fato, deixaram claro que decidiram ser de seu interesse ter a situação no território amplamente conhecida e compreendida, principalmente porque o Timor Português poderia tornar-se uma questão diplomática internacional.




    3. A visão de Duggan das probabilidades (parágrafos 45 a 51 de seu relatório) é uma triste leitura. Os Portugueses, qualquer um deles presente, sentem que a missão deixou-lhes muito a fazer em muito pouco tempo. O território estava muito atrasado para tornar-se, tão rapidamente, capaz de desenvolver uma democracia genuína, com seus diversos grupos éticos, seus políticos inexperientes e partidos políticos oferecendo solo fértil para rivalidades e instabilidades; além do mais, os soldados do alto comando timorense estavam ansiosos por conservarem suas posições e galgar cargos superiores à espreita, como óbvios sucessores da Administração Portuguesa. As chances de revoluções e de um golpe militar, portanto, pareciam grandes.




    4. A mídia Indonésia, com apoio financeiro oficial, tem criado incidentes no território e exagerou conflitos entre membros de partidos, em 28 de Junho(parágrafo 17 do relatório), o qual, falsamente anunciado pela Agência de Notícias da Indonésia, Antara, teria custado seis vidas. Se os Indonésios querem encontrar desculpas para intervir eles devem ter um pouco de dificuldade. No momento, porém, acredito que o público Indonésio espera que o futuro do território seja estabilizado por meios pacíficos.




    5. Apesar de tudo, temos que encarar o fato de que o problema está logo à frente: os Indonésios querem, no fundo,9 ver Timor Português como parte da Indonesia, ainda que, dentro do território, os sinais até o momento indiquem para a independência. No máximo, os Indonésios têm cerca de 3 anos até Outubro de 1978 para persuadir as pessoas a optarem pela integração. Na pior das hipóteses, eles serão surpreendidos por um golpe de estado dos líderes militares locais, unidos a favor da independência. Mesmo nas melhores condições, os Indonésios não terão uma tarefa fácil para persuadir a população a depositar seu futuro em suas mãos, há um histórico de desconfiança e ignorância a superar, e a figura chave em evidência, o Cônsul Indonésio em Díli, parece estar agindo mal.




    Fig. 3:Documento 3. Página 2. (Embaixador Britânico em Jacarta, John A. Ford, em carta ao FCO, em 14 de Julho de 1975.)
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    Fonte: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB174/uk03.pdf>. Acesso em: 13 dez. 2005.




    6. O parágrafo 2, do registro da discussão entre o Major Vitor Alves e o Ministro de Estado, em 4 de Julho (anexado à carta de Jones a Duggan, na mesma data), indicou que em Lisboa, o Governo Português não via futuro num Timor independente e que a Administração em Díli compreendia que, a menos que acontecesse um milagre nos campos de petróleo, Timor jamais seria economicamente viável. Ambos estavam comprometidos em honrar os desejos da população, mas, provavelmente, nenhum dos dois poderia fazer algo de efetivo contra um golpe militar local. Nem um acordo entre Jacarta e Lisboa parecia favorável nas cartas.




    7. Uma conclusão destaca-se no relatório de Gordon: o povo de Timor Português não estaria em condições de exercer o direito a autodeterminação; seus políticos eram favoráveis a continuar suas discussões desencontradas e, na ausência de uma forte liderança de Lisboa ou de um golpe militar, a confusão política ficaria ainda pior e o território ainda mais propenso ao crescimento de problemas. Duggan não viu evidências de que os russos ou os chineses comunistas estivessem interessados no território, contudo, qualquer aumento na influência soviética em Lisboa poderia aumentar-lhes a chance de tirar proveito da situação; nós devemos manter os olhos abertos a qualquer sinal de que eles estejam agindo. Mesmo sem a intervenção soviética ou chinesa, o território parece cada vez mais problemático, e os argumentos a favor da integração com a Indonésia são mais fortes. Entretanto, ainda é nosso interesse evitar nos envolver com essa questão em seu desenvolvimento futuro em Lisboa porque as disposições preliminares incluídas à carta de Palmer, de 4 de Março, parecem agora um argumentar a favor da solidariedade para com a Indonésia caso o Governo Indonésio se sentisse forçado a tomar uma ação forte devido à situação incontrolável em Timor Português. Certamente, visto daqui, é interesse Britânico que a Indonésia absorva o território da forma mais rápida e discreta possível e, se a situação piorar e houver resistência nas Nações Unidas, nós devemos nos manter “de cabeça baixa” e evitar ir contra o Governo Indonésio.10




    8. Estou copiando esta carta e anexos para Lisboa, Kuala Lumpur, Cingapura, Camberra, Bangcoque, Manila e UKMIS Nova Iorque. Cópias estão indo, também, para o Ministério da Defesa (Inteligência de Defesa 2).




    J. A. Ford (Tradução nossa).11




    Fig. 4: Documento 3. Página 3. (Embaixador Britânico em Jacarta, John A. Ford, em carta ao FCO, em 14 de Julho de 1975.)
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    Fonte: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB174/uk03.pdf>. Acesso em: 13 dez. 2005.




    Os interesses dos Estados Unidos no sudeste asiático são os mesmos que os levaram a apoiar Suharto em 1965. Suharto declarou, em reunião com o Presidente dos Estados Unidos, Gerald Ford, no dia 5 de Julho de 1975, seu apoio à descolonização de Timor, por meio da autodeterminação, contudo, emendou dizendo que na visão do povo timorense existiam três possibilidades: independência, permanecer com Portugal, ou juntar-se à Indonésia. Continuar sob a administração de Portugal, seria uma grande dificuldade com Portugal tão longe; tornar-se independente, seria inviável por ser um território muito pequeno e não possuir recursos financeiros; juntar-se a Indonésia, como um país independente, seria impossível porque a Indonésia é um Estado unitário. Seguindo seus argumentos, Suharto concluiu que o único caminho para Timor Português seria integrar-se à Indonésia (Figura 5).




    Fig. 5: Documento 1. Página 6. (Memorando da conversa entre Gerald Ford e Suharto em 5 de Julho de 1975.)
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    Fonte: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB62/doc1.pdf>. Acesso em: 13 dez. 2005.




    (Suharto) Em continuidade aos nossos esforços para fortalecer nossa resiliência nacional. Quero mencionar os princípios do arquipélago. Eles têm sido seguidos pelo povo Indonésio há anos. A proposta é nos mantermos como uma nação unificada sem ambições territoriais. Vários países se mostraram favoráveis, mas eu vejo certa hesitação nos EUA em aceitar este princípio. A Indonésia não quer criar dificuldades com outros países estabelecendo estes princípios em seu território.




    Presidente: Estivemos confiantes no desenvolvimento da Lei na Conferência Marítima e esperamos mais progressos. Realmente entendemos seu problema. Temos reservas, e ficaríamos felizes de encontrar seu povo e resolvermos isto. Devemos ser cautelosos ao cumprir nossa responsabilidade para com o mundo. Garanto a você que vamos trabalhar com seu povo para tentar chegar num entendimento mútuo.




    Suharto: As conversas entre nós já têm sido conduzidas bilateralmente. O terceiro ponto que quero levantar é a descolonização Portuguesa. Começando pelo nosso princípio básico, a nova Constituição de 1945, a Indonésia não vai cometer agressões contra outros países. Então, a Indonésia não usará da força contra o território de outros países. Com respeito a Timor, apoiamos a realização da descolonização pelo processo de autodeterminação. Averiguando a visão do povo de Timor, existem três possibilidades: independência, ficar com Portugal, ou se juntar à Indonésia. Com um território tão pequeno e sem recursos, dificilmente seria viável como um país independente. Com Portugal, seria um grande problema com Portugal tão longe. Se eles querem se integrar à Indonésia como uma nação independente, não seria possível porque a Indonésia é um estado único. Então o único jeito é se integrar à Indonésia.




    Presidente: Os Portugueses já marcaram uma data para permitir que o povo de Timor faça sua escolha?




    Suharto: Não há data marcada ainda, mas há assentimento, a princípio, de que a escolha do povo será ouvida. O problema é que aqueles que querem a independência são os influenciados pelo Comunismo. Aqueles que querem a integração com a Indonésia estão sendo submetidos à forte pressão por aqueles que são quase comunistas. Os elementos comunistas praticamente sabotaram o recente encontro em Macau. Quero deixar claro que a Indonésia não quer interferir na autodeterminação de Timor, mas o problema é como gerenciar o processo de autodeterminação com a maioria querendo a união com a Indonésia. Estes são alguns dos problemas que quis levantar neste promissor contato com você.




    Presidente: Eu agradeço a chance de conhecer seus pontos de vista, especialmente sobre os eventos no Vietnã, como eles se consolidaram – e a intenção era levar cinco anos para se consolidar. (Tradução nossa).12




    O Presidente Ford e o Secretário de Estado, Henry Kissinger, estiveram em Jacarta, visitando o Presidente Suharto, nos dias 5 e 6 de Dezembro de 1975, dois dias antes da invasão. Segundo o telegrama da Embaixada de Jacarta à Secretaria do Estado (Figuras 6, 7 e 8), Ford afirmou que entendia o problema de Suharto e as suas intenções. Kissinger destacou o problema que enfrentariam se armas americanas fossem usadas na invasão; contudo, a preocupação do grande estrategista e Prêmio Nobel da Paz não era o uso ofensivo das armas, mas sim como manipulariam as informações para que não tivessem problemas: Nós poderíamos influenciar a reação na América se, o que quer que aconteça, aconteça após o nosso retorno [...] Independentemente do que quer que você faça, tentaremos controlar da melhor forma possível. (Tradução nossa).




    Fig. 6: Documento 4. Página 4. (Telegrama 1579 da Embaixada de Jacarta à Secretaria do Estado em 6 de Dezembro de 1975. )
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    Fonte: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB62/doc4.pdf>. Acesso em: 13 dez. 2005.




    (Suharto) Isto causa grande preocupação a Cingapura que estaria em grande perigo caso a Malásia caia. Estamos preocupados porque isto levaria os comunistas direto para lá.




    37. Ford – A Tailândia foi ameaçada pelo Vietnã?




    38. Suharto – Sim, existe uma grande rivalidade entre Tailândia e Vietnã.




    39. Eu gostaria de falar com você, Senhor Presidente, sobre outro problema: Timor. Quando pareceu que o domínio português terminaria em Timor, procuramos encorajar os portugueses num processo de descolonização ordenado. Estamos de acordo com eles neste processo, e reconhecemos a autoridade de Portugal na condução da descolonização, dando às pessoas o direito de expressar seus desejos. A Indonésia não tem ambições territoriais. Estamos preocupados, apenas, com a segurança, tranqüilidade e paz da Ásia e do Hemisfério Sul. No último acordo o Governo Português quis convidar todos os partidos para negociar, e esforços similares foram feitos antes, mas a FRETILIN não concordou. Depois que as13 forças da FRETILIN ocuparam certos pontos, e outras forças não puderam se consolidar, a FRETILIN declarou a independência unilateralmente. Em conseqüência, outros partidos declararam sua intenção de integração com a Indonésia. Portugal reportou a situação às Nações Unidas, mas não reconheceu a declaração. Se isso continuar, o sofrimento dos refugiados irá se prolongar e a instabilidade da área irá aumentar.




    Fig. 7: Documento 4. Página 5. (Telegrama 1579 da Embaixada de Jacarta à Secretaria do Estado em 6 de Dezembro de 1975.)




    

      [image: ]

    




    Fonte: <http://www.gwu.edu/~nsarchiv/NSAEBB/NSAEBB62/doc4.pdf>. Acesso em: 13 dez. 2005.
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